
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.233.077 - MA (2011/0019474-7)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : ESTADO DO MARANHÃO 
PROCURADOR : OSCAR MEDEIROS JÚNIOR E OUTRO(S)
RECORRIDO : CLEONICE SILVA FREIRE 
ADVOGADO : RENATA DE CAROLL C. D'ANGELO E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 
GRATUITA. MAGISTRADO. DECLARAÇÃO UNILATERAL DE POBREZA. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO PROBATÓRIA DOS AUTOS. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 7 DESTA CORTE SUPERIOR.
1. O Tribunal de origem entendeu por ser verdade que a presunção de pobreza é 
relativa e admite prova em contrário. Contudo, asseverou que a mera alegação de 
que a recorrida exerce o cargo de Desembargadora do Tribunal de Justiça do Estado 
do Maranhão não é motivo suficiente para descaracterizar a concessão do benefício 
da assistência judiciária gratuita, porque o fato de os vencimentos do cargo serem 
altos não significa que a parte tenha padrão de vida efetivo que lhe autorize a 
suportar despesas processuais. 
2. Alega o ora recorrente, nas razões do especial, o exercício do referido cargo é 
mais do que suficiente para afastar a presunção relativa de pobreza, devendo ser 
afastada o benefício da assistência judiciária gratuita.
3. É ônus daquele que impugna a concessão do benefício da assistência judiciária 
gratuita demonstrar - e não meramente alegar - a suficiência financeira-econômica 
do beneficiário. Na espécie, o Estado-membro não demonstrou o desacerto na 
concessão da AJG, tendo apenas impugnado o deferimento com base no vencimento 
da parte favorecida.
4. Acatar a alegação de que a recorrente possui recursos financeiros para custear 
advogado próprio, ensejaria o reexame de matéria fático-probatória, o que é vedado 
em sede de recurso especial, em virtude do enunciado da Súmula n. 7/STJ.
5. Recurso especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

 "A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator, sem destaque." Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto 
Martins (Presidente) e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 03 de maio de 2011 (data do julgamento).

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):  

Trata-se de recurso especial interposto pelo Estado do Maranhão, com base no art. 105, III, "a", 

da Constituição da República, manejado em face de acórdão assim ementado:

PROCESSO CIVIL - APELAÇÃO CÍVEL - IMPUGNAÇÃO AO PEDIDO 
DE ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA - DECLARAÇÃO 
UNILATERAL DE POBREZA - MAGISTRADO - POSSIBILIDADE.
I- A Lei nº 1.060/1950 confere o benefício da justiça gratuita mediante simples 
afirmação da parte de que não está em condições de arcar com as custas do 
processo e honorários de advogado, sem prejuízo da própria manutenção ou de 
sua família.
II - Não se revela fundadas razões para se indeferir o pedido de justiça 
gratuita sob o fundamento de ser a parte magistrada na medida em que, ainda, 
sim, obrigá-la a arcar com as custas e despesas processuais poderia prejudicar 
o seu sustento de sua própria família, já que, conforme é notório, não se pode 
simplesmente afirmar que o salário de magistrado que percebe a apelada é 
suficiente para a manutenção da família sem avaliar as reais condições em que 
vive.
III - Apelo improvido. Maioria.

Alega o ora recorrente, nas razões do especial, que o aresto recorrido violou o art. 4º, § 

1º, da Lei n. 1.060/50, tendo em vista que a ora recorrida ocupa o cargo de Desembargadora do 

Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão, circunstância que, por si só, é mais que suficiente 

para afastar a presunção relativa de pobreza.

Foram oferecidas contra-razões.

O juízo de admissibilidade foi positivo na instância ordinária e o recurso foi regularmente 

processado.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 
GRATUITA. MAGISTRADO. DECLARAÇÃO UNILATERAL DE POBREZA. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO PROBATÓRIA DOS AUTOS. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 7 DESTA CORTE SUPERIOR.
1. O Tribunal de origem entendeu por ser verdade que a presunção de pobreza é 
relativa e admite prova em contrário. Contudo, asseverou que a mera alegação de 
que a recorrida exerce o cargo de Desembargadora do Tribunal de Justiça do Estado 
do Maranhão não é motivo suficiente para descaracterizar a concessão do benefício 
da assistência judiciária gratuita, porque o fato de os vencimentos do cargo serem 
altos não significa que a parte tenha padrão de vida efetivo que lhe autorize a 
suportar despesas processuais. 
2. Alega o ora recorrente, nas razões do especial, o exercício do referido cargo é 
mais do que suficiente para afastar a presunção relativa de pobreza, devendo ser 
afastada o benefício da assistência judiciária gratuita.
3. É ônus daquele que impugna a concessão do benefício da assistência judiciária 
gratuita demonstrar - e não meramente alegar - a suficiência financeira-econômica 
do beneficiário. Na espécie, o Estado-membro não demonstrou o desacerto na 
concessão da AJG, tendo apenas impugnado o deferimento com base no vencimento 
da parte favorecida.
4. Acatar a alegação de que a recorrente possui recursos financeiros para custear 
advogado próprio, ensejaria o reexame de matéria fático-probatória, o que é vedado 
em sede de recurso especial, em virtude do enunciado da Súmula n. 7/STJ.
5. Recurso especial não conhecido.

  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):  O 

recurso especial não merece prosperar.

Das argumentações constantes do voto condutor, consta o seguinte trecho:

É verdade que a presunção de pobreza é relativa e admite prova em contrário, 
contudo a mera alegação de que a apelada exerce o cargo de 
Desembargadora do Tribunal de Justiça do Maranhão, e em função disso, há 
uma suposição de que a mesma não necessita nem faz jus a concessão do 
benefício da assistência judiciária, não se perfaz motivo suficiente para 
descaracterizar tal presunção. (fl.99)

Trago trecho do recurso especial que penso ser essencial a solução da lide:

Não há como perder de vista que a ora recorrida se declarou membro da 
Magistratura Estadual, ocupante do cargo de Desembargadora do Tribunal de 
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Justiça do Maranhão, circunstância que, por si só, é mais que suficiente para 
afastar a presunção relativa de pobreza. (fl. 145)

Com essas considerações, fica fácil observar que o que o recorrente pretende com a 

tese de ofensa aos dispositivos citados no relatório é, na verdade, rever a premissa fixada pelo 

Tribunal de origem, soberano na avaliação do conjunto fático-probatório constante dos autos, o 

que é vedado ao Superior Tribunal de Justiça por sua Súmula n. 7.

Não fosse isto bastante, é ônus daquele que impugna a concessão do benefício da 

assistência judiciária gratuita demonstrar - e não meramente alegar - a suficiência 

financeira-econômica do beneficiário. Na espécie, o Estado-membro não demonstrou o desacerto 

na concessão da AJG, tendo apenas impugnado o deferimento com base no vencimento da parte 

favorecida.

Assim sendo, NÃO CONHEÇO do recurso especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Números Origem:  0267422009            197292007             267422009             32.343/2008           322432008            
 52372006

PAUTA: 12/04/2011 JULGADO: 03/05/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO MARANHÃO
PROCURADOR : OSCAR MEDEIROS JÚNIOR E OUTRO(S)
RECORRIDO : CLEONICE SILVA FREIRE
ADVOGADO : RENATA DE CAROLL C. D'ANGELO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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